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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2021-PMC

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Bairro: jjhj

Cidade: Esta

E-Mail: M fr
M f

Telefone: FaxÉ£$m:
%  j P 5

■éyW ?
■■ww m .

Celular: m,.. * ________ ^ ____
m  m r

Resoonsável oela Emoresa: :m?. m  w

Recebemos, oor meio do sítio'iÍittD://carolina.ma.aov.br/. 
convocatório da licitação acima identificacFÉEk

\ \  %  
Locai: m ,  m ,  M

nesta' data, cópia do instrumento
w

de 2021.

A  %  % ,
Assinatura

s^^g n h o r Licitáme,

.^.yOmun1^çâò'%^|ra, sòlicito a Vossa Senhoria preencher o Recibo de Retirada do 
Edital e remetê-lo ;à Comissão Permanente de Licitação-CPL pelo e-mail: 
cplpmc2017@gmaií:bon^^

A não reméssa doTêcibo exime o Prego^íroNla comunicação de eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de/duãisquer informações adicionais.

ANDRÉIA MOREIRA P
Secretária Municipal de Administração, Fir

O

IOLLI
anças, Ptanejamento e Urbanismo

ACOMPANHE ESTA LICITAÇÃO E SEUS ATOS NA INTERNET PELO SÍTIO
http://carolina.ma.qov.br/
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021 -CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2021-PMC

MINUTA DO EDITAL

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeiro, designado pela Portaria n° 
013, de 01 de janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 
licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo global, mediante o regime de menor preço, 
de interesse da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo,
mediante as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n° a Lei Federal n° 8.6.66, de 21 de junho de 1993; Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Óqrtiplementar n° 147, de 07 de 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outupr^de 2016 e demais normas 
pertinentes à espécie. Mfy,

A sessão pública de realização da Tomada de Preços será realizada em XXXX;iXXXX.2021, 
às XXXXhXXXXmin, no Auditório da Comissão Permanente de Licitàçâ'OÍCPL, ria' . sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na; Praça Alípio Carvalho,; h° 50, Centro. CEP: 
65.980-000 - Carolina/MA. W  ^

Idüfiti» i—a
1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1. As licitantes devem ater-se à fiehobservância
não interfira de modo aseus anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde 1 

perturbar ou impedir a realizaçãp.;,dos trabalhos.

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura 
Municipal de Carolina, no endereço indicado rio preâmbulofriò horário das 8h às 12h.
1.3.0 Edital encontfa ^ ^ a m b ém disponível no; site da Prefeitura Municipal de Carolina

dos' ~ ''"'QQ&X&ÇãMSS*s*_ "tHIStSOi.. J ■
interessados. -W&
1.4. Ao adquirir cópia

4 no site da’ P «------”  -------------  -------------- -----------------------------  -----^  ---------------------------  -------------- ■ ----
http ://carolina.m a^ov.br^>;;rí^^s^ T ftfigparêncw iic ílações”, somente para consulta 
interessados.

içlo deverá preencher o Recibo de Retirada deditai pelo site, o iriI Am
W;ÍTuiial p)é.. .

Edital, no d^|i^nsta^||^.eguinte^dados: razão'social, CNPJ, endereço completo da sede da
empresa, e-rriáil, -telefone, fáx, celula^|iom e do responsável pela empresa.

1.4.1.0  Recibo de Retirada de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
cplpmc2017@gmaiLcom. A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de 
eventuais retificações5^j,cprridat>|no instrumento convocatório, bem como de quaisquer
i nfol|^|ÇQ||,;^d i ciqrap is.

1.4.2. ©Ifeintèressados deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-sèválida a' nótificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.

1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Pregoeiro:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;
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c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

d) relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;

f) negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições da Proposta, visando 
aumentar as vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Carolina, não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação;

g) se julgar conveniente, reabrir a fase de lances com os proponentes colocados em 2o e 3o 
lugares, caso não seja vencedor o proponente de menor

h) suspender os trabalhos das sessões públicas para análiseí|dé::%cumentos, diligências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Propostas^. Wk

1.8. Qualquer divergência entre o Termo de Referência (ANEXO lp§  o Edital,"prevalecerá o
Editai. J Ê m k  w /m f
1.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas^pèçtinentes à espécie.

m . ■ "Wsk, 1 m .2. DO OBJETO
2.
Contábil,
ANEXO I deste Edital.

2.2. O valor máximo total para esta1icjtaçãoÍlj3.e R$ 461.000,10 (quatrocentos e sessenta e um 
mil reais e dez centavos), conforme T^rmo defjeferência, ANEXO I deste Edital

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão partícípr deá ij ||&§|||pas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente ^jbjrppatíWjlçpm o*§jijeto desta Licitação, expresso no estatuto ou contrato social, e 
que atendam aptodas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Pr cr, • de
Preços e à doMmentacãoljgfaabilitícão.

3,J^Não poderá;participar desta licitaçãô^iretamente ou indiretamente, pessoas ]n. dicr :

'^ P ^ ^ p b je to  spçiar:ii;ã.Q sejá-apprtinente nem compatível com o objeto desta Tomada de
p ffè mm
b) e m ^ g i f ^ ^ g .  ;ppnsórcíõy qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coíigaí)a^'nterligadas ou subsidiárias entre si;

'Ta
c) que se ehcontrerrKem processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores p .Micos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;

f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Mm-:cma! de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, duraMo c r azo da 
sanção aplicada;

g) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Públma. rmquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a k ! ilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;
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h) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;

i) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);

j) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992;

k) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a furíçiònar no País;

slas que tenham 
dürsos materiais, 
irii representando

l) integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
diretores, sócios ou representantes legais comyp||'|bu que TOjizem 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto sçidemónstrado que não.iaçv 
interesse econômico em comum;

m) que mantém vínculo de natureza técnicá^omerciâígçconômica, financeira, trabalhista ou
familiar com servidores da Comissão PerÉt?nente de Liciiação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina; m

n) enquadradas nas demais vedações estabelèbjj
w

Lei Federal n° 8.666/1993.

3.3. A simples apresentação da Proposta de Preçòsfimplicará, por parte da licitante, de que 
inexistem fatos que impeçam a^jja participação na presèríte licitação, eximindo assim o Pregoeiro 
do disposto no artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993. '$§*.

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
_  ............... w>,

4
convocatório

mWê.

recebimento das Propostas,^Svterrriõi^^á^W^;:^, do Decreto Federal n° 3.555/2000.
-  ~ J jk  'Wfo. "wÊs*4.2. Os pedicjp:s.;:de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro,

protocolados oficialmenté de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Caj^alho, n° SÒ^Gentro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h.
4.3. Caberá ao Pré|peífõ decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conforme dispõe o artigo 12, § I o, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.4.0 Pregoeiro:1 para responoèr às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessários.

m .
4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização 
do certame.

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na página 
http://carolina.ma.qov.br e na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.
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4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessado estará ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventuais alterações, notificações e comunicações, na 
página http://carolina.ma.qov.br e no mural da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES
5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado 
dos Envelopes n° 01 e 02:

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no||as||dp sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência dê tepnvestidura;

b) tratando-se de procurador: instrumento de ;.p'rçicüração, públ%xou^:^rticuÍari._::ou Carta 
Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes específicos paraWfMfiar lances,-.riegociar 
preço, interpor recursos e desistir de sua. intérposição e praticar|t|pos os demais atos 
pertinentes a esta Tomada de Preços O (^ocuniénto emquestão deverá estar acompanhado de 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com:todas as suas' eventuais alterações,

de sociedades 
_ _ documentos de eleições

de seus administradores, no qüákestejam expfêfêos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrêncÉÉíe.tal investidura^.

b.1)
deverão

Credencial (ANEXO II)
serem firmados por

tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça! o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de o tótltMeãft. com p è rm is s ã ^^a ^^ llp fg a r poderes no que tange sua 
representatiyidade;^ ‘

c) Cópia da Carteira de Identidade ;ou < 
represeptâijte credenciadí>1i>@l.a e m p " ^

'■mm <w  
5.2. Os docui$f§Íi@s necéss.

utro documento oficial que contenha foto do
^pssada.

. âi||çredenciamento poderão ser apresentados em original ou
cópia previamênte autenticáqafíçpr cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, oüipgr publicação em||rgão da Imprensa Oficial.

5.2.1; A autenticação':por servidòr da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o diái.,útiI ariterior à data marcada para a sessão de abertura desta Tomada de 
Preços, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 
- Carolina/MA, nò horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

5.2.2. Somente: serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas..

5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante 
durante a sessão pública desta Tomada de Preços.

5.4. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

5.5. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes.

5.6. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmo representante para mais de uma empresa.
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5.7. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro a cada sessão pública 
realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo credenciamento 
deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital.

5.8. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a documentação de habilitação, os 
seguintes documentos:

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o 
modelo constante do ANEXO III, ou modelo próprio da licitante, desde que contenha a 
informação de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na forma do artigo 4o, 
inciso VII, da Lei Federal n° 10.520/2002;

a.1) A licitante que não apresentar a respectiva Declaração poderá firmá-la por escrito no 
ato do credenciamento. <ÉÉ&,

S tyjjjjjjjiify
e/oú Certidão Simplificada

e/ou Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede da licitante para fins de 
comprovação de que é Microempresa-ME, Empresa de - Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da Lèi Complementar

b.1) O Pregoeiro poderá determinar a realização dq. diligência para/dirimir eventüal dúvida 
quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço é
considerado exigivel após 1o de maio.

5.9. No credenciamento, a empresa deverá apréáentar os seguintes cadastrS^-com o intuito de 
verificar o eventual descumprimento de condições de participação

HfgagjkK
a) Cadastro Nacional de Emprefêjais. Inidôneas e Suspensas-CEISj mantido pelo Ministério 
da Transparência e Controladoria-Geral da União (www.portaldatrahsparencia.qov.br/ceis):

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo . Conselho';::/; Nacional de Justiça-CNJ
(www.cni.ius.br/improbidade adm/cõikultar requerido.php);

5.9.1. A certidão do Cadastrt& fficioriiiite Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativâííe):lnelegibilidade-CNIAI será emitida em nome das pessoas jurídicas licitantes 
e tambérmde seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao reépónsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proiBíção de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Constatada áíéxistência^^de sanção, o Pregoeiro poderá excluir a licitante por falta de 
condição de participação nesta licitação, conforme previsto no item 3.2 do Edital.

5.10. Én;c.erfãd,a:a fase:do crêdenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e a Ppcúníèntação de Habilitação.

6. DA AÇÃO DOS '
6.1. No dia, hora è local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante 
deverá apresentar á Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua 
parte externa:

ENVELOPE N° 01
Documentação de Habilitação
TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021 -CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina 
Data: XXXX.XXXX.2021 
Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

ENVELOPE N° 02
Proposta de Preços
TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina 
Data: XXXX.XXXX.2021 
Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.
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6.3. Não serão consideradas Propostas de Preços e Documentação de Habilitação apresentadas 
por via postal, internet (e-mail) ou fac-símile.

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

6.5. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa
Oficial.

6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura desta Tomada de Preços, na sala *dá>.,Comissão Permanente de 
Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal de Carolina,^localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário, das 8h às 12h, de 
segunda a sexta-feira.

6.5.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não-serão aceitos ;:documeritó's';:;e.ujas datas 
estejam rasuradas.

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados: por méfó|de fitas, discolppagnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, í|gmitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração dàs-pr.opostas de preço.

6.7. Não serão aceitos “protocolps de entrega” ou “solioentrega” <
substituição aos documentos requeridos no presente' Edi]

documentos” em
I.

6.8. Após abertura dos envelopps, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação 
deverão ser juntados aos autos W$fèroces%Í$gy nâo serão devolvidas à licitante.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS
m'Wa, ____ m ___

XvXv
7.1. A Proposta de PrédS|j|E|^|^,.,.ser apre§Çntadà em 01(urha) via, impressa em papel timbrado 
da licitante, em líjiqua pòrtúgúesá,: salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem
emendas 
representante;

rubricadas todas as folhas pelo 
com o seguinte conteúdo, de

apresentaçãóíQbrigatóriàíllf,

a) Carta-Proposta contendo os ã l|p s  da empresa (razão social da empresa, número do 
£JVIPJ, endereço'•còmpletó;:̂ ge /fe»^Ju la r, e-mail, banco, número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, com indicação do cargo 
raSPwaasa. CPF e RG,: prazo op'-validade da Proposta, prazo de execução, valor global da 
Prop^òstã';^Xpressp: em algarismo e por extenso, em conformidade com as especificações 
previstas no Termo de Referência, de acordo com o modelo constante no ANEXO IV deste
Edital;

a.1)a licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV deste Edital, de forma que não 
altere e/ou deseãracterize a substância do modelo indicado;

a.2) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

a.3) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por 
ocasião do pagamento do objeto contratado;

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada do ITEM cotado, de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação 
da unidade, quantidade, preço unitário e total do ITEM, em algarismo, em moeda corrente 
nacional;

b.1) serão aceitos preços em moeda corrente nacional com até 2 (duas) casas decimais 
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9.069/1995;

7



PMC
Folha n° f j K j '  
Processo n° 018/2021

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
b.2) Havendo discrepância nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo ao Pregoeiro a correção do valor da Proposta;
b.3) Os valores unitário, total e o valor global propostos não poderão ser superiores aos 
valores unitários e total máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital,

b.3.1) Caso ocorra a situação da alínea b.3, o Pregoeiro negociará para redução do 
preço unitário do licitante antes da desclassificação da Proposta, desde que o preço 
unitário reduzido seja menor ou igual ao preço unitário máximo do Termo de Referencia 
(ANEXO I) da Prefeitura Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta do 
licitante readequado.

c) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;
d) Prazo de execução: não superior a 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data da 
assinatura do Contrato; %

e) Data e assinatura 
nome abaixo da assinatura

i do representante legal da licitante com sua qualificação.e identificação do 
inatura

os custos diretos e 
e

7.2. Nos preços ofertados deverão já estar co 
indiretos 
previdenciárias «ngot TOWub -vj,

7.2.1. A inadimplência da licitante, com referencia aos encargos estatièlecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por :ieiü, pagamento à Administração, nem poderá 
onerar o objeto desta Tomada de Preços, razãol|tela qual a licitante vencedora renuncia 
expressamente a qualquer íyjncuio^de solidariedade, ativa ou pa'ssiva, com a Prefeitura 
Municipal de Carolina.

7.2.2. Quaisquer tributos, desc omitidos:|pu incorretamente cotados, serãoe c ü;í
considerados comçpflçlusos nos prèqqg, aindarque não:tenham causado a desclassificação da 
proposta por preço inexéquíy.el. Nestes casos; a j^àrninistração não deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo a lieitante-yencedoraTornecer os materiais sem ônus adicionais.i, devijlçido a n ^ ^ ff l^ ^ ^ d o rá fernecer os materiais sem

i r p a / l i i i í à p í H ^ r l Q  ■ I f Ã y m n l  p,r ip. "p iw l /lr t r t /s ir t  .7.3. A simples irregularidade formal, que evidéricie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidá'l|;.da proposta não será‘:ca:&sa de desclassificação;

7.3.1. O Pregoeiro pode^corrigf^uaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no 
.valor unitário, e poderá incluir-o preço global da proposta, se faltar;

7-3.2. A falta de ;data,mybrica è/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente naÜpssão pública, com poderes para esse fim;

7.3.%esÒ 0 Praz°  de Validade da Proposta e o Prazo de Execução sejam omitidos na 
Proposta de Preços,: o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 7.1., 
alíneas ‘fft§£.“d”,' respectivamente;

7.3.4. Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o 
Pregoeiro enteríS|fá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência.

7.4. A apresentação da Proposta de Preços implica para a licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem emissão da Nota de Empenho e 
convocação para a assinatura do Contrato, as licitantes ficam liberadas dos compromissos 
assumidos, podendo a Prefeitura Municipal de Carolina solicitar a prorrogação do prazo de 
validade por mais 60 (sessenta) dias consecutivos.

7.5.1. A licitante poderá recusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada.
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7.6. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.

7.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

7.8. Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços praticados no mercado.

7.9. Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
preços manifestamente inexequíveis.

7.9.1. Considerar-se-á inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto desta Tomada de.;,P,reços.

7.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de pre

7.11. Após a abertura da Proposta 
motivo justo decorrente de fato superveniente 
Carolina.

de Preços não será açiptido pedido de desistência, salvo 
perveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal

por
de

7.12. A licitante que não mantiver sua Proposta: ficará sujeita às penalidades estabelécidas no 
item 15.1 deste Edital.

jogc*-
____m ______

a88»

jm L
m

W

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO S víSLá Lv

ão de Habilitação em 01 (uma) via, no8.1. As licitantes deverão apresentar a Documc
Envelope n° 01, devidamente fechâtíoe rubricado n'q|fecho, identifi^p,conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes,documentos referentes a:

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Requerimento de Empresário, no càso de empresa individual;

'M&fcb jêfí&K
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de.;§ocieà'ãçljés empresárias e,,no caso de sóciedades por ações, acompanhado de 
documentòlíâfe eleiçlóíde seus adjt)inX$tradores;

c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica,: no caso d§2pociedàfç§ civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decretp/‘l[|::,Autorização, èrr|;$e tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamentô^. País eriato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

W & M 0 c 0 m n té',' q u a ri d ò ^ ^ ;t iv i d a d e assim o exigir.
8:f&>; DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova dèiinscribão no'cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;
'Mis,b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo aaldomicílio òu sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da licitante, 
incluindo o INSS, mediante a:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa 
da União;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, 
mediante:

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;
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d.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da licitante, 
mediante:

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF); 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

e.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de 
mediante a:

Tempo de Serviço-FGTS,

f. 1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos;:|j;érante a Jus| 
a:

g. 1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-ÇNDT

h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7o, Inciso XXXIII, 
República Federativa do Brasil de 1988.

ilho, mediante

ÍWah.1) Declaração de que não emprega menores de dezdlj 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos e
condição de aprendiz, a 
artigo 27, inciso V, da Lei
ANEXO V deste Edital.

da Constituição da

nos em trabalho noturno, 
Iquer trabalho, salvo na 

• de quatorze àfô|fe, de conformidade com o disposto no 
èfal n° 8.666/1993-, podendo ser utilizado o Modelo no
m .  m

8.1.3. QUALIFICAÇAO TÉCNICA:

a) Atestado de Capacidade Téc
privado, qué,çompfr'iV'~

ssoa jurídica de direito público ou
í^|^jtapfê|pjtéstou ou éstá prestando o serviço do objeto com 

característicás;-semelhantes ou equivalentes, ao objeto licitado.

a.1)'0:atestadò deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço 
completo, devendo, ser assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentès^ijj. serviâ^gresponsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/fúhç^p-. W&

^íg.omprová&regrátFó e regúlãlFidade da pessoa jurídica proponente perante o CRC de sua
%  % > . /

cj Cqtripfòváção de a "impresa possuir 01 (um) Contador, no mínimo, devidamente 
registrado no Consejho Regional de Contabilidade-CRC;

c.1) A comprovação do vínculo empregatício do Contador será feita mediante cópia do 
Contrato de Trabalho com a empresa, constante da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social-CTPS ou da Ficha de Registro de Empregados-FRE que
demonstre a identificação do profissional, com o visto do Ministério do Trabalho-MT;

c.1.1) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, tal comprovação 
será feita através do Ato Constitutivo;

c.1.2) Em caso de não comprovação de vínculo empregatício, o licitante poderá 
apresentar, em substituição, uma Declaração de Contratação Futura, declarando 
que o Contador será futuramente contratado pela empresa. A Declaração deverá ser 
assinada conjuntamente pelo Representante Legal do licitante e pelo Contador 
indicado e cujo vinculo será posteriormente comprovado;

c.1.3) É vedada a indicação de um mesmo Contador por mais de uma empresa 
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas.
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8.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

índice de Liquidez Corrente-ILC = Ativo Circulante-AC >_  ̂
Passivo Circulante-PC

Ativo Circulante-AC +
: ......................  ^ „  Realizável a Longo Prazo-RLP
índice de Liquidez Geral-ILG = Passlvo circulante-PC *

Exigível a Longo Prázo.-ELP

a.1 )As fórmulas 
juntado ao Balanço
apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cálculos;

>= 1

a.2) A licitante que apresentar resultado IV—
‘‘'•L' II f

QUE U I V Í I ^ ,
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILÇ. deverá comprovar Capital Sécial ou 
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 
estimado para os itens ofertados; Wà.

m .
a.3) Na hipótese de alteração do (S|£ital Social, após a realtéàção do Balanço 
Patrimonial, a licitante deverá apresentáridpcumentação^cièalteração do Capital Social, 
devidamente registrada ná junta Comercial ém.que o BalançÔífor registrado;

a.4) As empresas conjtituídas nó,exercício social em curso, erh substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão l^senta^%Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede óú domicílio ;da licitante; ^

a.5) Serão considerados acèitps côrili^pa fo.f. o Balanço Patrimonial e
DemonstracõeáíCbhtábeisassim:jáPreseritadi^ ^ K  

a.5.i):;j|:yblicadbs em biâHô-OficiaÉpu 

.iijáí.5.2) Pübjjçados e^jprnal de grande circulação; ou

a.5.3) Regi
m .

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

a.5.4) Por,cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da
sedé|pu':<fpgiicilio da licitánte, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

;::a.6)::©.;:galanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
'';'<^taàoiri|jgyi(i.ament^fegistrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;
a.7) A pessóá; j0f].dica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-câíèndário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá 
apresentar, .juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramènto do Livro Caixa;
a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.

8.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários 
à habilitação.
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8.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos 
pela própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.

8.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.

8.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
fornecer os produtos objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimento da licitante, conforme artigo 3o da Lei Federal n°,1.1..101/2005;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a TributosFederais, Dívida Ativa da
União, que deverá ser da sede da pessoa jurídica. ;| | ,  ' %

8.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o pngihal de qualquer ,doçg;mtiw^fgripre que
tiver dúvida e julgar necessário. J È m k ,

« f  4 ,  m r ________________
9. DO PROCEDIMENTO DA TOMADA DE PREÇOS

!TO|~ ~Wk.
9.1. Declarada a abertura da sessão pelo Presidente da CPL, após credenciamento realizado 
conforme item 5 deste Edital, não serão mais admitidos novos proponentes.

9.2. No ato do credenciamento, a^ j i ç roempresaé-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e 
Microempreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no 
subitem 5.8, alínea “b”, deste Edital, épquanto condiçãô|:çara exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto'âpdireito de preferência e à participação no certame.

01 contendo a documentação da9.3. O Presidente da CPL procederá à ,_ _ ________TTTmrr.
licitante, com o objetivo de verificar suas condições hábilitátórias, consoante às exigências deste_ ... . . NÃwC'.Edital.

9

\\vàv.

.4. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou
-------- ------------------------ salVo -quando, a critério do Presidente da CPL, tratarem-se de

erros formais.
apresentação—  —, 
esclarecimentos sobre dM s. 3S OU

9.5; Verificado o a'tfé|idimehto das Agências para a Habilitação na forma exigida no Edital, será a
liritantia  H p r ia ra H a  h ah ilita r lalicitante declarada habilitada.

9.6. A | xq a p r e s e n t a r  quaisquer dos documentos exigidos neste Edital, ou os 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, será inabilitada, sem prejuízo de aplicação de 
sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item 9.6.

w9.7. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
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9.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no Edital.

9.10. Ultrapassada a fase de habilitação, serão abertos os envelopes de n° 02 -  Propostas de 
Preço, divulgando a Comissão, aos licitantes presentes, as condições oferecidas pelos 
participantes habilitados, sendo as propostas rubricadas pelos mesmos e pelos membros da 
Comissão.

9.11. As propostas serão analisadas e comparadas com os critérios e especificações 
preestabelecidas neste Edital, podendo a Comissão Permanente de Licitação convocar os 
licitantes para esclarecimentos de qualquer natureza, que venham facilitar o entendimento da 
mesma fase do julgamento. v-S--

9.12. Verificando-se discordância entre o preço 
corrigido o preço total. Ocorrendo divergência ei 
predominarão os últimos. Se o licitante não aceg 
rejeitada.

irimeiro, sendo 
os^lliíiextenso, 

a será

%9.13. As propostas que não atenderem às cohlf|õgs desta licitação, que oferecerem alternativas 
de ofertas e cotações, bem como as vantagéns • nelas previstãs., ou preços excessivos ou 
manifestamente inexequíveis, serão: desclassificadas::::

w
9.14. O julgamento das propostas será éfetuado pela Comissão, levando em consideração o
critério de MENOR PREÇO GLOBAL, <!entre os licitantes que cumprirem integralmente as 
exigências deste Edital... MÊ

9.15. Em caso de absoluta igualdade de: preços,'fntre idüas ou mais propostas, e depois de 
obedecido ao disposto do parágráfò':2?::id̂ ;art. 3°,da Lei n° 8.666/93, proceder-se-á ao desempate, 
por sorteio, etn ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

9.16. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:

9.17i,que não atenda às^exi ^ desti fitai;

9.18. alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Projeto Básico (ANEXO I)
fornecf%:gétã^.piinist!;açâcí%créscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens e 
subitens);'%%j,

9.19. forem omissas ou a|)fesentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em 
conformidade com as exigências deste Edital;

9.20. apresentem preços unitários ou total acima do máximo estabelecido para esta Tomada de 
Preço, constante do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital;

9.21. que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ser demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pelo Presidente 
da CPL admitindo-se, planilha de custos elaborada pela própria licitante sujeita a exame da 
Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execução, com preços 
semelhantes.
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9.22. A licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstre posteriormente 
a sua exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não-manutenção da 
Proposta, e nesse caso o Presidente da CPL retomará a sessão com as licitantes remanescentes.

9.23. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Presidente da CPL poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas ou de nova documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão

9.24. Havendo manifestação da intenção de recurso, o Presidente da CPL registrará na Ata o 
motivo e as razões procedendo da forma seguinte:

9.25. informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde Icjgò.^i.ntimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a ^
recorrente;

r, término do prazo do

M  %
9.26. informará às licitantes o dia que vencem os. prazos de apreser 
contrarrazões de recurso, registrando na Ata da sessão;

- prazo para apr*- ntação das razões9.27. informará às licitantes a data de início da;;çontagem 
de recurso, caso os autos do processo licitatôrib.não sejam iíspQnibilizadosí.ifnediatamente para
vista.

9.28. Não havendo interesse em recòmer, o Presidente da CPL encerrãlfiía sessão lavrando a Ata
jih ‘■'■WÍSí.circunstanciada. w .-.

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO
m .

f i l

que deverá ser rédfstrado'üfeAfã^êTá^Breaoéiro.

10.2. Caracteriza-se à renúncíâ'íâ,p. direito em recorrer quando:

a) a licitafité não credehfçia representante ou procurador;
b) o representante ou pfòdurador òfedenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado; •

10.3Í

Representante otisp.rocurador .credénciado se ausenta antes do término da sessão. 

Manifestada a .intenção de reBorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de
até 03 (três) diqs. úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logqBintimàdas.para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do térrn.ino do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

10.4.0 Recurso será dirigido à Secretária Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Carolina, por intermédio do Pregoeiro, 
devidamente protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

10.5. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão.

10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, 
à consideração da Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo que proferirá decisão definitiva.

10.7. O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14



f ------------------------------ NPMC
Folha n°
Processo n °018/2021 \ _________ __ __________ /

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

11.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, o Pregoeiro procederá à 
adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo à Secretária Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, da Prefeitura Municipal de Carolina
para homologação.

12. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO •iitaaiâflaaaBBBiasa» jsm aaa aata ti BtMBaBiM iB• ■
12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos.

12.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59;*da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

,m w
13. DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após a homologação do resultado deátáSTomada de :os, a licitáljte vencedora será 
convocada pela Divisão de Contratos para retirar a Nota de Empenho da Despesa e assinar o 
Contrato, observado o prazo máxirm.de 05 (cinco) dias úteis, cori: 
de decair ao direito de contratação.

13.1.

1o da convocação, sob pena
%

ado quando solicitado pela licitante, 
tificado e aceito pela Secretaria 
rbanismo.

.1. O prazo para assináf^.Çontrato poderá ser prórr 
durante seu transcurso e desde que oçprra motivo %
Municipal de Administração, Finanças, Planejamento é u

13.2. E facultado à Administração, quanqfea licitante vencédpra não comparecer, não apresentar 
todos os documentos deírenúláridade exigidos no átòTdè assinatura do Contrato, recusar-se a 
retirar a Nota de;vE(npenhp;..e a^^inar-.^gontrato. convocar as licitantes remanescentes, 
obedecida a...Qjdem dá classificação, ou revogar desta Tomada de Preços, independentemente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. Na sessão de' reabertura pa  Tomada de Preços, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, iyefíflçando a ;àua acèítabilidade e os documentos de habilitação da Proponente, 

.íÉ$ã>..ordem de classificação, "e assim 'sücessivamente, até a apuração de uma Proposta que 
^ppfida ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto 

do certame.., m

13.2.2i:;0 Pregoeiro poderáíftegociar diretamente com a Proponente, obedecida a ordem de 
classificáijcio, páfáiiquéliseja obtido preço melhor.

13.2.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho e a assinar o Contrato, sem motivo justificado 
e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo estabelecido no item 
anterior, caractélíza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação 
das sanções previstas no neste Edital.

13.3. Para a assinatura do Contrato, a adjudicatária deverá reapresentar todos os documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital, que tiverem vencido no 
período entre a data de abertura do Envelope n° 01 - Documentos de Habilitação e a data da 
celebração do Contrato.

13.4. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto desta Tomada 
de Preços.

14. DO CONTRATO

15



PMC
Folha n°
Processo n° 018/2021

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
14.1.0 Contrato será celebrado entre a Prefeitura Municipal de Carolina e a adjudicatária,
observada as disposições contidas na legislação pertinente.

14.2. Constam na Minuta do Contrato (ANEXO VI) o prazo de vigência, as condições e a forma 
de execução dos serviços, pagamentos, sanções, rescisão e demais obrigações dos contratantes, 
de acordo com os requisitos fixados no artigo 55, da Lei Federal n° 8.666/1993.

14.3. O prazo de vigência do Contrato será 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 
Contrato.

14.4. O Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua eficácia à 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.
14.5. A CONTRATADA deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas nesta 
Tomada de Preços, em especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, 
estaduais e municipais, durante toda a execução do objeto.

15. DAS ADMINISTRATIVAS

15.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a mantehísua Pr osta çle Preços 
durante o prazo de validade; deixar de apresen1’* * ^  " --------^

a assinar o to, ficará
!?’ não 
íjeita àscomparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Ennt 

seguintes penalidades: /fa. "''íSífe.
a) impedimento de licitar e contratar co%.p Município'-de,.Carolina, ‘-pèlo prazo de até 5 
(cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7 *;:da Lei Federal f%_.Q,520/2002$?-

da Proposta, de Preços, devidamenteb) multa de 10% (um por ce.jp[|p) do valor 
atualizada.

15.2. O atraso injustificado na prestaçãÒ;;dos serviços sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ai^pj.a defesa e ò;çipntraditório:

a) multa moratória diária de 0,06®^(seis centésimos porcento), incidente sobre o valor total 
dos serviços prestá%sppm,atraso, atifo Iimite:dé}j10% (dez por cento);
b) multa moratória diáríiigé 0,06% (seisrcentésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos serviços reprovados nò recebimento práííí|ório, até o limite de 10% (dez por cento).

15.3. Além da; multa aludida nó item anterior,Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a p?||ta e ampla dpfesa,'aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial do Contrato:

ííráVíSdvertênciÈKs. <̂ §k,
b) Mü%:ó.9mperisatóri^ por cento) sobre o valor total da contratação;

c) suspensão temp°rária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração’ :por:pfázo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de iniáoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem ós.i motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própriá autoridade que aplicou a penalidade.

15.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘t f  poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘b’.

15.5. Caberá ao Gestor do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

15.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

15.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.
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15.8. A licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENT/

16.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo,
em conformidade com a seguinte dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0202 - Secretaria de Administra$|iq/1PiÍ^miças, Planejamento 
e Urbanismo. JÉ&, m

FONTE DE RECURSO: 00 - Recursos OrdinárjOglF

PROJETO/ATIVIDADE: 04.123.0002.2075 Manutençã(% J^pèpai^1% )jo de 
Contabilidade. * $ 0 '

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.35.00 -..Ser^fços det^âfosultoria.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
'•safe.

17.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação çias Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda.modificar q Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a validade inicíãtrnente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documehtação de habilitação.

wív. mà
17.2. O Pregoeiro ppcjerá, 
promover o registro daf 
circunstanciada dasessão.:

17.3. Para quaisquèr-questõès^iJdiciaisWündas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca dé Carolináf||stado do Mãrãnnâo, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

17.4. Integram &Jpfê§||ite Eareayndepèndentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:

a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;
c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;:, %  %
d) ANEXO:IV - MODÉLO DE CARTA PROPOSTA;
e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO 
XXXIII, DA OONSTITÜÍÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988;
f) ANEXO VI - MODELO DE CONTRATO.

Carolina/MA, 04 de janeiro de 2021.

ANDREÍA MOREIRA PESSOA ANTONIOLLI
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS, PLANEJAMENTO E URBANISMO

17



P M f
Folha n°
Processo n° 018/2021

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021 -CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2021-PMC

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL

1. OBJETO:

Constitui objeto desta Requisição a Prestação de Serviços de Assei 
o Município de Carolina - MA, conforme DESCRIÇÃO DO OBJETO:

-M
cy.*.jrja,.e Consultoria Contábil para

Item Descrição ÂI fp fê s % . M e n Í | i k V. Total

1

Prestação de serviços de orientaçã#| 
assessoramento, acompanhamento da gestão 
pública municipal e consultoria contábil;- " a 
administração geral, ao Fundo Municipal^.Saúde, 
FUNDEB, Fundo Municipal de Assistência 'Social 
do município de Carolina/MA.

f
i k

v m
%

R$ 46;Q00,00

. %  
És* i r

R$ 460.000,00

A ,  H k  fô&QR TOTAL R$ 460.000,00

2. DO OBJETIVO

É imprescindível a contratação Asses" 
de contabilidade desta 
junto ao TCE/MA

■ m

e Consultoria Contálipara treinar e acompanhar a equipe 
ta Prefeitura, objetivando o assessoramentoína Prestação de Contas Municipal

A contratada deverá 
requisitado.

.'gfKS;Donibiliz.
m

izar llítender a unidade administrativa sempre que for

DA JUSTiFICATIVil»,
™ m

A Prefeitura Municipal ae:5paroliná;-(MA) visá aprimorar e organizar a administração dos recursos
finariç^f95::;.«. humanq|..dò "Poder Legislativo Municipal, objetivando a economicidade, a eficiência, 
efetividâde:e%eficácia da gestão

Dinamizar e^qtimizàft!gaptá§Lobjetivando a produtividade no serviço público, implantação de rotinas e 
orientação com foco nâ geração de resultados satisfatórios, no aspecto quantitativo e qualitativo.

4. ESPECIFlÒÁÇÕES DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

4.1 ADMINISTRAÇÃO ÒERAL - FPM

a) Consultoria e acompanhamento do processo de abertura da escrituração contábil, 
orçamentária, financeira e patrimonial;

b) Preparação e encaminhamento da documentação que integra a prestação de contas anual da 
Prefeitura e seus entes e demais compromissos da municipalidade, instruída com relatórios 
de gestão e outros instrumentos necessários, consoante legislação específica do Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão;

c) Conferência dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior;
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d) Orientação ao Município sobre a aplicabilidade das mudanças ocorridas na legislação federal 
e estadual, da Secretaria do Tesouro Nacional, da Secretaria da Receita Federal, do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Educacional, do Sistema Único de Saúde, do Sistema Único de 
Assistência Social, da Previdência Social e demais legislação correlata;

e) Informação ao Gabinete do Prefeito quanto à liberação de créditos de recursos federais e/ou 
estaduais para notificação a partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades 
empresariais;

f) Orientação ao Controle Interno, para que o mesmo possa desempenhar suas funções e 
atender com presteza à Administração, a população e demais entes de controle externo, de 
acordo com as disposições legais vigentes;

g) Consolidação das informações de patrimônio, licitação, folhé

h) Elaboração de Projetos de Leis, Decretos e Parecerejs.em ma

, f-^amento e contabilidade;

téria orçamentária e financeira;
m .

fatos
m
n ativos ao Ó'— ínto e asSupervisão da escrituração contábil de todos osMtc_ _____ ___ ...................x__________

variações patrimoniais nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio
/asm' *eletrônico;

m
Implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade, integrados 
aos demais órgãos da administração, com'instruções passo à passo, para processamento da 
execução orçamentária e contabilidade, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e 
compensado, que permita: Emissão dos livros contábeis: diário'e:razão, consoante normas 
do Conselho Federal de Contabilidade; Registrò;v<ja:. execução orçamentária, por meio de 
emissão, liquidação e pagamento: de empenhos défidespesa, bem como emitir razão de 
empenhos; Elaboração de demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais, bem 
como plano de contas; Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e sintética 
para atendimento dç . exigências legais è : requisitos^gèrenciais; Registro de lançamentos 
contábeis, incluindo .fecéita^.e da despesa, süòervisãorié orientação para a conciliação das 
contas bancárias;

k) Supervisão e m . o das contabilidade, coleta, orientação,
organização, elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensal 
contábil ap arquivo ^ ^ íu n ic íp ^ ^  Câmara Municipal, de acordo com a legislação vigente, 
escrituraça|:;.dÒ‘s:;liyros diários, razão e caixa, impressão de fichas de controle bancário e de 

|rççeita e despesa,^çontrole|'ponciliiç:Ío  e classificação de contas, consolidação mensal dos 
||pbos.da Unidade Gestora, èiaiboração do balancete mensal em 02 (duas) vias para envio à 
% ^ il% ^un ic ipá l e arquivo do fiíiúnicípio;

I) Elaboração, regularização, cadastramento e execução da escrituração contábil, orçamentária, 
financeira e patrirrióhial nos módulos de Planejamento, Cadastro e Execução da Unidade 
Gestora rio Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Maranhão, de acordo 
com o calendário de compromissos municipais;

m) Consultoria na elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias -  LDO e da Lei Orçamentária 
Anual -  LOA, de acordo com as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública;

n) Elaboração de apresentações técnicas nas Audiências Públicas da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual;

o) Orientação para organização de documentos mensais para remessa à Câmara Municipal e 
aos órgãos de controle interno e externo.

p) Elaboração, regularização e transmissão da Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais -  DCTF junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil;
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q) Elaboração e transmissão dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e do 

Relatório de Gestão Fiscal, consoante regulamentação da Lei de Responsabilidade Fiscal e 
da Secretaria do Tesouro Nacional;

r) Elaboração dos balanços anuais e relatórios de prestação de contas de Gestão Anual da 
Unidade Gestora;

s) Adequação e transmissão do Balanço Anual ao padrão SISTN;

t) Acompanhamento e geração de planilhas para apuração e recolhimento mensal do PASEP;

u) Elaboração de estudos de impacto orçamentário;

v) Correção e transmissão através de REDARF de informações à Receita Federal;
.121

w) Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas^le decisões dós )res;

x) Elaboração e acompanhamento da execução da Programação Financeira è aQiiÇrç.nograma 
Mensal de Desembolso: W&áÈèf ' y S '

y) Elaboração de apresentações técnica^pas* Audiências Públicas dó; Relatório de Gestão 
Fiscal;

Elaboração de justificativas técnicas, defesas'êírecursos concefpgntess a°s serviços técnico-
contábeis relacionadas às prestações de contas contábeis nos moldes do Egrégio Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão. y * .

4.2 PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO
m  %

matéria orçamentária e financeira;

-2025, da Lei de Diretrizes 
de acordo com as diretrizes,

objetivQÉe metásíâa Administração

c) Elaboração de apresentações técnicas nas Audiências Públicas da Lei de Diretrizes 
Orçamentânas^ç&a Lei'Of^mentálíg,Anual.

a) Cóhsyltõfig^e ãçqmpanhamento do processo de abertura da escrituração contábil,
o rça^^táriá i^ jja fí^.ira  e patrimonial;

b) Assessorià-jê; orientação dos servidores dos Departamentos de Contabilidade e Finanças para 
processamento, da contabilidade, execução do orçamento, trabalhos de tesouraria, 
compreendendôÉs fases da despesa pública de: empenhamento, liquidação';

c) Conferência dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior;

d) Informação ao Gabinete do Prefeito quanto à liberação de créditos de recursos federais e/ou 
estaduais para notificação a partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades 
empresariais;

e) Consolidação das informações de patrimônio, licitação, folha de pagamento e contabilidade;

f) Elaboração de Projetos de Leis, Decretos e Pareceres em matéria orçamentária e financeira;
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g) Supervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento e as 
variações patrimoniais nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio 
eletrônico;

h) Implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade, integrados 
aos demais órgãos da administração, com instruções passo a passo, para processamento da 
execução orçamentária e contabilidade, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e 
compensado, que permita: Emissão dos livros contábeis: diário e razão, consoante normas 
do Conselho Federal de Contabilidade; Registro da execução orçamentária, por meio de 
emissão, liquidação e pagamento de empenhos de despesa, bem como emitir razão de 
empenhos; Elaboração de demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais, bem 
como plano de contas; Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e sintética 
para atendimento de exigências legais e requisitos gerenciais; Registro de lançamentos 
contábeis, incluindo receita e da despesa, supervisão e orientação para a conciliação das 
contas bancárias;

*i) Supervisão e execução das atividades do sei W r  contáf|jdade\'^CQletg, orientação, 
organização, elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensal 
contábil ao arquivo do município e Câmara Mua^mal, de a c o rd o ^ ^ |a ;íêgisíaçáç||vigente, 
escrituração dos livros diários, razão e 
receita e despesa, controle, conciliação,.;.i- 02 (c vias para envio à

j)

k)

0

m)

•■y; v:

n)

o)

p)

dados da Unidade Gestora, elaboração';dó..,balancete mensal em 
Câmara Municipal e arquivo do município,

... ■
Elaboração, regularização, cadaátramento e execução da escrituração contábil, orçamentária, 
financeira e patrimonial nos módulos de Planejârtíênto, Cadastròlè Execução da Unidade 
Gestora no Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal d

\
letrônica do Tribüííàí. de Contas do Maranhão, de acordo 

com o calendário de comprofftigsos municipais;

Orientação para.jBaanização de ira remessa à Câmara Municipal e

de prestação de contas de Gestão Anual da

aos órgãos de controle interno e exi

Elaboração 
Unidadé Gestora;:|';:

Acompanhamento mensal da arrecadação, da execução da despesa, da aplicação dos 
recursos *J-  ---------------w  -ô$ gastos çom pessoal e encargos; dos repasses junto ao Regime

j|Ç3.eral de P rl|jç ll^ |.S oc i'á :f^p u  Regime Próprio de Previdência do Servidor;

Análise e acorripànharfíeato doWndices de aplicação dos limites constitucionais em educação 
e FUNDi^x,

%
Elaboração de relatórios e inclusão semestral de dados no Sistema de Informações em 
OrçamenÍÉj|:;Públicós de Educação (SIOPE);

Elaboração dê:?|felatórios para atender o Conselho Municipal de Educação, Conselho do 
FUNDEB, Conselho Municipal de Alimentação Escolar;

q) Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas de decisões dos gestores;

r) Elaboração e acompanhamento da execução da Programação Financeira e do Cronograma 
Mensal de Desembolso;

s) Preparação e encaminhamento da documentação que integra a prestação de contas anual da 
Prefeitura e seus entes e demais compromissos da municipalidade, instruída com relatórios 
de gestão e outros instrumentos necessários, consoante legislação específica do Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão;
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t) Elaboração de justificativas técnicas, defesas e recursos concernentess aos serviços técnico- 
contábeis relacionados às prestações de contas contábeis nos moldes do Egrégio Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão.

4.4 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

a) Consultoria e acompanhamento do processo de abertura da escrituração contábil, 
orçamentária, financeira e patrimonial;

b) Conferência dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior;

c)

d)

g)

Informação ao Gabinete do Prefeito quanto à liberação de créditos de recursos federais e/ou 
estaduais para notificação a partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades 
empresariais;

Consolidação das informações de patrimônio, licitação, folha de pagamento e contabilidade; 

Elaboração de Projetos de Leis, Decretos e Pareceres em matériá orçamentária e financeira;M L  % g r  " % •
Supervisão da escrituração contábil de todos os atç>?:,e fatos relativos ao Orçamento e as 
variações patrimoniais nesta Unidade Gestora pelo método das partidás dobradas e em meio 
eletrônico; i k  %

%
e contabilidade, integradosImplantação de rotinas e processos para execíição dos servi 

aos demais órgãos da administração, com instruções passo a p'á§|Ç}, para processamento da 
execução orçamentária e contabilidade, nos sistemas, orçamentário;-financeiro, patrimonial e 
compensado, que permita: Emissãó ;dos livros contafèis: diário e razão, consoante normas 
do Conselho Federal de Contabilidade;,,Registro da éxecução orçamentária, por meio de 
emissão, liquidação e pagamento de enripenhos de despesa, bem como emitir razão de 
empenhos; Elabofgçãp. de demSl|l,trativo^^çamentâi|ôé, financeiros e patrimoniais, bem 
como plano de contas; Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e sintética 
para atendimento de exigênciasj^egâisi.e requisitos gerenciais; Registro, de lançamentos 
contábeis, incluindo receita e da despesa, supervisão e orientação para a conciliação das 
contasytíãncáriasllk

h) Supervisão é:,execúç|p das atividades do setor de contabilidade, coleta, orientação, 
organização,, éláboraçãÔ'%sandõ: sistema informatizado) e entrega da documentação mensal 

Jeontábil ao 'a^úivo;d° muniç[pio e Câmara Municipal, de acordo com a legislação vigente, 
lllpieríturação dos livrps. diários, razão e caixa, impressão de fichas de controle bancário e de 

^ Ç é ira ^ d espâèa, controle, coriciliação e classificação de contas, consolidação mensal dos 
dáf||s, d^^tóad%Gestdra|.elaboração do balancete mensal em 02 (duas) vias para envio à 
Câmara,::Müniêipaí ê;;arquivd do município;

i) Elaboraçâ'kxfegularizáção, cadastramento e execução da escrituração contábil, orçamentária, 
financeira e patrimonial nos módulos de Planejamento, Cadastro e Execução da Unidade 
Gestora no Sistíerna de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Maranhão, de acordo 
com o calendário de compromissos municipais;

j) Orientação para organização de documentos mensais para remessa à Câmara Municipal e 
aos órgãos de controle interno e externo.

k) Orientação dos servidores dos Departamentos de Contabilidade e Finanças e de Pessoal 
para processamento da contabilidade, folha de pagamento, execução do orçamento, 
trabalhos de tesouraria, compreendendo as fases da despesa pública de: empenhamento, 
liquidação, pagamento, incorporação patrimonial, processamento do movimento bancário, 
emissão de cheques e outros.
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Elaboração dos balanços anuais e relatórios de prestação de contas de Gestão Anual da 
Unidade Gestora;

Elaboração de relatórios e transmissão do Sistema de Informações em Orçamentos Públicos 
de Saúde (SIOPS);

n) Elaboração de relatórios para atender o Conselho Municipal de Saúde;

o) Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas de decisões dos gestores;

P)

q)

Elaboração e acompanhamento da execução da Programação Financeira e do Cronograma 
Mensal de Desembolso;

Elaboração de apresentações técnicas nas Audiências 
Fiscal; m m ,

do Relatório de Gestão

Preparação e encaminhamento da documentação qüe':;integra a prestaçáò'|q cçintas anual da 
Prefeitura e seus entes e demais compromissos||Í:municipalidáde, 1 n§tjryjclà 'C0 .̂,..reIatórios 
de gestão e outros instrumentos necessário^vConspànte legislação específica dó Tribunal 
Contas do Estado do Maranhão:

de
Ww

Elaboração de justificativas técnicas, défp||9  e recursos^pgpcernentess-^ps serviços técnico- 
contábeis relacionadas às prestações de contas contábeis Hós.&ioldes dó;^grégio Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão.

A
%4.5 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA.SOCIALA  m

a) Consultoria e acompanhamento do processo de '.abertura da escrituração contábil, 
orçamentária, financeira e patrimonial;

«fev
b) Conferência dos sâl$'õs.:&àn.cários e cópciliaçacís^^^0sfcio anterior;

c) Informação ao Gabinet Jiberação de créditos de recursos federais e/ou 
Sós, sindicatos de trabalhadores e entidades

d)

ef

f)

estaduais;, para np^ficaçã^^. partidos' 
empresariais;

Consolidação a | |  informações de patrjmônio, licitação, folha de pagamento e contabilidade; 

iElàbpração deaBrojêtos. de Leis, Decretos e Pareceres em matéria orçamentária e financeira;

Superyisâcfedj ésçrituraçãõ:,contábil de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento e as 
variações pãfrfrnQjírais nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio 
eletrônico;:,

g) Implantação^ljjrptinas e processos para execução dos serviços de contabilidade, integrados 
aos demais órgãos da administração, com instruções passo a passo, para processamento da 
execução orçamentária e contabilidade, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e 
compensado, que permita: Emissão dos livros contábeis: diário e razão, consoante normas 
do Conselho Federal de Contabilidade; Registro da execução orçamentária, por meio de 
emissão, liquidação e pagamento de empenhos de despesa, bem como emitir razão de 
empenhos; Elaboração de demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais, bem 
como plano de contas; Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e sintética 
para atendimento de exigências legais e requisitos gerenciais; Registro de lançamentos 
contábeis, incluindo receita e da despesa, supervisão e orientação para a conciliação das 
contas bancárias;

h) Supeiyisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta, orientação, 
organização, elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensal
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contábil ao arquivo do município e Câmara Municipal, de acordo com a legislação vigente, 
escrituração dos livros diários, razão e caixa, impressão de fichas de controle bancário e de 
receita e despesa, controle, conciliação e classificação de contas, consolidação mensal dos 
dados da Unidade Gestora, elaboração do balancete mensal em 02 (duas) vias para envio à 
Câmara Municipal e arquivo do município;

i) Elaboração, regularização, cadastramento e execução da escrituração contábil, orçamentária, 
financeira e patrimonial nos módulos de Planejamento, Cadastro e Execução da Unidade 
Gestora no Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Maranhão, de acordo 
com o calendário de compromissos municipais;

j) Orientação para organização de documentos mensais para remessa à Câmara Municipal e 
aos órgãos de controle interno e externo.

k) Elaboração dos balanços anuais e relatórios de prestação de contas de Gestão Anual da 
Unidade Gestora;

I) Consultoria na inclusão anual de dados no sistema SUAS WelJ w
m

%  jÉL
Elaboração de relatórios para atender os conselhositfrunicipais déiçbntrolé sioõial;

M K  m m ¥  wm
t ______n) Elaboração dos relatórios gerenciais para a^ómadas de decisões dósígestores;

•á k _ . „  „  -maçao
T

o) Elaboração e acompanhamento da exècüção da 
Mensal de Desembolso; %

e do Cronograma
*

p) Preparação e encaminhamento:da...documentação:q.ue integra a prestação de contas anual da
Prefeitura e seus entes e demais^çpmpromissos da;municipalidadef instruída com relatórios
de gestão e outros instrurhehtos necessários, consoante legislação específica do Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão;

q) Elaboração de jus|jfiç|itivas técnicas,; defesâè e, recursçsjòoncernentes aos serviços técnico- 
contábeis relacionaáóéVàSíprf staçõêlib.^.contà^^ltábèíà nos moldes do Egrégio Tribunal de 
Contas do Eét^do d0 ™l>-

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A empresa con tra tac^b riga ri^á
m %•fÜÍ£®star os iiry içòs necessários à execução do objeto deste Contrato, através de mão-de- 

'^^©ofâ::.qualificada, observando oS:critérios de qualidade, prazos, custos, periodicidade, e local

VÊ®»-. 'QQQ&toh..
b) Cumprir õÍ;.cronógr|^iá^]elaborÍbos pelas Secretarias Municipais.

c) Disponibilizar Equipe Técnica especializada composta por um profissional com registro no CRC e 
2 (dois) assistentes com a devida qualificação;

d) Arcar com todas as despesas de deslocamento e alimentação de seus técnicos que se fizerem 
necessárias à plena execução dos serviços;

e) Fornecer todos os materiais, ferramentas e mão-de-obra necessárias para a execução dos
serviços;

f) Designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac- 
símiles, nomes dos responsáveis;

g) Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, 
CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
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h) Refazer os serviços que, a juízo do Contratante, não forem considerados satisfatórios, sem que 
caiba qualquer acréscimo no preço;

i) Manter o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por 
motivo de férias, descanso semanal, licenças, falta ao serviço, demissão e outros análogos, 
obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

j) Substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por parte 
desta, qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço 
público;

k) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por 
tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

l) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as norm.a,s de segurança;:; higiene e medicina do
trabalho; m

.prmes, treinamentos, 
encargos spciais, trabalhistas e 

outras quèfjbpr ventura venham

m) Responsabilizar-se, em relação aos seus
execução dos serviços e por outras correlatasfjp 
alimentação, transporte, seguros de acidentes, iffâenizaçU*™, 
previdenciários, tributos federais, estaduais e múniçipais, e quaist) ,
a ser criadas pelo Poder Público, sem qualquer solidariedade por parte do Contratante;

n) Não transferir a terceiros, no todo eÉfefím parte, o objeto do Contrafef&em prévia autorização do
Contratante; ' %

o) Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos e 
ou prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretárriènte ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua cul p.agpu.vdolo quando da prêifâção doy|||v iços, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fisçálizaçãapu o acortipanháí

p) Executar os serv i^c^gonfo i^^spédífi^Èõ^

EKpelo Contratante;

necessários aq:;|qrfeito cumprimentadas cláusulãstiqqhtratuais;
da Requisição e de sua proposta, com os recursos

q) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto á%jif%jrinriento das Normas Internas, quando for o caso;

r) Nãõ: a utilizarão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para o.s maiores de: quatorze'”anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito a rii^^ fff^b g lh ^p tu rríé ^g rig o so  ou insalubre;

s) Manter duranta.toda à vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habiliflção e qualificação exigidas na licitação;

t) Arcar com o ônus dê'6ôrrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do § 1o do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas da Requisição e do contrato;
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b) Controlar as requisições e documentar as ocorrências havidas no período de vigência do 

contrato;

c) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser 
solicitados pela Contratada;

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

e) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis;

f) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de everituiaisíímp.erfeições no curso dos
serviços, fixando prazo para a sua correção; m

J m - %
g) Pagar à CONTRATADA o valor resultante f  ’ -  * “  '  " _,t '

h) Zelar para que durante toda a vigência do ç.óprãtó':ç ^ m  mantidas,'compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela CONJRÁTÀDA, tòcfás as condipões de habilitação e
qualificação exigidas na licitação. 

7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO
%

VÍwX.
m

Os serviços deverão ser executados, cqnforme prazo':êsfipulado pelâ Tèecretaria Municipal de 
Administração, da data de Assinatura da Ordem de Serviços até 31 de dezembro de 2021, podendo 
ser prorrogado na forma da lei N° 8 ^6 /9 3  é suas alterações pqsteriores, em conformidade com Art.
57 da lei 8666/93. ■m

8. DO LOCAL DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO
a .

A prestação dos serviços devérllóporrérífía Prefeitura Municipal, podendo ser, temporariamente, a 
critério da Conteâtente, fê^lizada naijisede da Contratada

m
9. DO PAGAMENTO

m .aáÉaQ pagamento será efetuado,em áíe 10 (dez) dias úteis ao da prestação dos serviços, 
: :rhédiante a apresentação da rióta fiscal/fatura discriminativa, devidamente atestada pelo setor 

compétente. '':mm  m .  %  % .
b) A CONTRATADA deverá’’ipresentar juntamente com a nota fiscal/fatura as certidões de 

regularidade junto aõ INSS e ao FGTS, CNDT, como condição para a liberação do 
pagamento do mês resjpectivo.

c) A Prefeitura Municipal poderá suspender o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes
casos:

c.1. Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de 
qualquer forma, prejudicar ao Município;

c.2. Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que provenha de 
execução do objeto contratual;

c.3. Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais.

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
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Recurso Próprio. Secretário Municipal de Administração e Finanças 04.122.0003.2003.0000- 
Manutenção e Funcionamento da secretaria 
3.3.90.35.00 -  Serviços de consultoria.

11. DO VALOR:

O valor global dos serviços está estimado em R$ 460.000,000 (quatrocentos e sessenta mil reais),
estando incluídas todas as despesas com os serviços.

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.1 Apresentação de 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado devidamente identificada, em nome dçjicitante, que comprove que a 
licitante forneceu objeto compatível com esta licitação.

ms,
12.2 Comprovar registro e regularidade da pessoa jurídica proponente perante o CRC de sua 
jurisdição é w  m  «

13. DAS SANÇÕES % JÊF
13.1 O atraso injustificado na execução do contrato'sujeitará ;

a. Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atrasíg|;injustifica<
contratação, até o limite de 30 (trinta) dias. m ,,

)NTRATADA, à penalidade de

o valor da

13.1.1 A aplicação da multa moratória ríão impede que adm inistração rescinda unilateralmente o 
Contrato e aplique as outras sanções çabívei^^, v1||.\

13.2 A inexecução total ou parcial dçi|gpntrátq^;g_u o descumjàrimento de qualquer dos deveres
COfelencados no Edital e no c<___ ...

da responsabilidade civil e criminajyàs penétades ■

a. Advertência por

íntida a prévia defesa, sem prejuízo

a. Advertência por faltas leves,': assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;
v-*'

Suspenãàp 'déijjjçitar éTmDpdimenfò de contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina - 
~;̂ ^ É 8|^pe lo  prázó;de::áté,dois à'ii:os;

d |D èc f^ção  cij§. inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre qúe a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.

13.2.1 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando- 
a as penalidades acima estabelecidas.

13.2.2A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

13.3 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em 
razão do contrato decorrente desta licitação:

13.3.1 Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos;
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13.3.2Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.3.3Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n° 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado â Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.

íduzidos dos valores a 
garantia, ou ainda,

13.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTÈié'érâ^ 
serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal, ou déâgzidõá 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.7 Caso a CONTRATANTE determine, a multa .Jj 
(cinco) dias, a contar da data do

13.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SI

13.9 As sanções aqui previstas são independentes í ^ e  si,

recebimento da comunicação.enviada pela autoridade competente.
W  m

- x - . r _______x_ ___ ,______ oiA-aV Wa

l i * .
caso das multas, cumulativamente, sen||>r;ejuízo de oufráè.medidas cabíveis

14. DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO
a) A contratação ocorrerá mediante competente procèdir 

Lei Federal N° 8.666/93 e

wr aplicadas isoladas ou, no

ento licitatório com fundamento na
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TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021 -CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2021-PMC

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENÇIA o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal dà:iempre.$91. participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na rnpdalidadè^.TÒMÃPA DE PREÇOS N° 
XXX/2021-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgandp-lhe': poderes:;'para participar da presente 
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofertaplances, in te r n e  desistir de Recursos, 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedimenip, enfim praticarm os os' demais atos 
inerentes ao certame licitatório.

Wm. Ws,
Cidade/Estado, ^ • . d e  XXXX

(Nome e
m

••^o m e  da Em 
‘ ‘ ■fiatura do Repré: nte Legal) w
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2021-PMC

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o artigo 4o, inciso VII, da Lei 
Federal n° 10.520/2002.

ANEXO III
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2021-PMC

ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira 
submissão aos preceitos legais aplicados ao TOMADA DE PR|||QJ> N° XXX/2021-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assim como'W.Ç.I.áusuIas constantes do

■ m .  «s™--Edital.

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para a prestação de si

m . 
U Ü

■mes
objeto do 

idições
ywv wv>i../IÇOS

TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC. obedecendo as e s j t "  
definidas no Termo de Referência, ANEXO I do Edital e dá-ãpçsa Proposta,'^fféverando que:

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do objeto a ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objétòi, nas condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta;

c) declaramos que nos preços propostos estão in> 
trabalhistas, previdenciários, fretes, sêgüírp, tarifas e 
Planilhas de Preços, anexas a èsíà;;Propostá.:

'vim. m *.

w-todos os :tributos, encargos sociais,
,.esas de qualquer natureza, conforme

mm da data da3. O prazo de validade desta Proposta é de XXXX (XXXX) dias consecutivos a contar 
sua entrega.

4. Comprometemos ^|xecutâ^i;.objeto dèsta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data de assinatura do CpntraiÍ||k *

5. O pagam entâ^í|^eito érçigfgvor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta 
corrente, por intermédio de Ordepi Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatifta dó Termo de Receblim.ento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, 
desde' que não haja fatòrximpeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes 
documentpá|..;:.,. m

a) cópia do Contratof%.

b) cópia dà'%pt:a dé: Èmpenho;

c) Certidão Cònjúrita Negàfiva de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão NegatiV^de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
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6 . Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2021.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2021-PMC

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede " "  a
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLAR,

representada por seu 
js do disposto no inciso

V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega lííenor'
em qualquer

Kde, dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega JtiMores de 'Mçessétá an< 
trabalho.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze^anc- J,_M‘  J * *

Observação: Responder Sim ou Não ná fjessalva acimãf^àso empregi^menor na condição 
de “menor aprendiz”.

Cidade/EStado, XXXX de XXXX de 2021.'

(Nome da Empresa)
(Nome e Àèsinatura do Representante Legal)

m .  m ,  Mim
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL
TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2021-PMC

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2021 -DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2021-PMC

Contrato de prestação de serviços, que entre si 
celebram o MUNICÍPIO DE CAROLINA, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃufl&v. FINANÇAS,
PLANEJAMENTO E URBANISMO, e a empresa 
XXXX, mediante as cláusulas e condições

mseguintes;!̂ -
v jlw -  Jj Wív S Í- ''

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado d o jp f f ih ã o .  pessoa jurídica de Dírèitqi Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Carvalho, n° 50 ,Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da Secretária Municipal de Administração, Finanças, 
Planejamento e Urbanismo, neste ato representado pòrSlsua Secretária Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo, Senhor ANDRÉIA ÜfÕREIRA PESSOA 
ANTONIOLLI, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e
a empresa XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° XXXX, estabelecida na________ . ■ , ________ jSAj - ________ _________ ______ _ _
XXXX, representada por XXXX, Proprietário da XXXX, W(3l n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, 
doravante denominada CONTRATADA, cèie'br,am o presente Çpntrato de prestação de serviços de 
Consultoria e Assessoria Contábil, decorrente do TOMADA PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC, 
formalizado nos autos do PROCESSO"ADMINISTRATIVO N° 018/2021-PMC, com fundamento na 
Lei Federal n° 10.520/2g0&£j_ei Complementar n° 123/2006|íáíterada pela Lei Complementar n° 
147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016; 'Decreto; Federal n° 3.555/2000, aplicando-se 
subsidiariamente, n0;|gue federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à
espécie, mediante as seguinteè''^áusuíâ#'(^^]^|{ções:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  S^OBJÉTÊjK

1.1. O presentèiCdntrato te|i|por objeto a prestação de serviços de Consultoria e Assessoria 
Contábil, de intereâ%|ída Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e 
Urbanismo. %  Í | k

v / X vwíw.
CLAUSULi4;SÊ|y.NDA^DA VINCULAÇAO

2.1. O CÕfí;JRA^jvj.TE e,a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 
documentos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018/2021-
n » * / 1'  _    l  :_í*SKsKL j.  _ i  i. _  :  i ._ . _______ i. _  :  i ___________ i  i _  _i _  l ___________: _ a _ .PMC e que são;partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Termo de Réféfência;
w

b) TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2021-CPL/PMC;

c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;
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c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

g) Edital da Tomada de Preços e seus anexos;

h) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

i) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

j) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setemb/;<|^.e 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

m .
3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos. de divergência íéntre as disposições
deste Contrato e as disposições dos documentos quetfjjntègram, àeyerá prevalecer o conteúdo 
das cláusulas contratuais. M W ?
3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as/;diSposições contidas na
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria G eados Contratos/ia as disposições de direito privado, 
em especial a Lei Federal n° 8.078, de IT /de setembro dè 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). ' ' i l* ,

CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR TOTAL ESTIMADO #sx-,
4.1. O valor total deste Contrato é de R$ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orçamentária:

Item
■, ' ' x È :í>s.

— 3 ---------------Quantidade Valor
Mensal

Valor
Anual

01 Serviços de s;̂ jp $ ltQ ir.i.a e* 
Assessoria/ÇontábíVÉ^, 10

4.2. No valor; acima estão incluídos todas os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, 
encargos sociais, trabalhistas, ■■previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração,//frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
cogjratação. m ''Míh. ' m
4 : l^ ^ í | r ^ o  perrríafeecÍf|).flxo e frf^justável durante a vigência do presente Contrato.

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decq.iTêntes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo,
em conformidadecom a stguinte dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0202 - Secretaria de Administração, Finanças, Planejamento 
e Urbanismo.

FONTE DE RECURSO: 00 - Recursos Ordinários

PROJETO/ATIVIDADE: 04.123.0002.2075 000- Manutenção do Departamento de 
Contabilidade.

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria.

CLÁUSULA SEXTA -  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, de acordo com o teor do artigo 65, § 
1o, da Lei Federal n° 8.666/1993.
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CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1. O Contrato a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficácia à publicação no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.

CLÁUSULA OITAVA -  DO PRAZO DE EXECUÇÃO
8.1. A CONTRATADA fica obrigada a iniciar a executar o objeto deste Contrato no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, contado a partir da data da assinatura do Contrato.

CLÁUSULA NONA -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem 
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de jràed.iata rescisão e aplicação das 
sanções administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DEZ -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAD$

10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da o 
serviços, a CONTRATADA, obriga-se a:

a) Executar fielmente o objeto dentro do melHòfpadrão .de qualidade, d^p£>rma que os serviços
a serem executados mantenham todas áf|^specificaçõés:|é.çnicas e qualidades exigidas pelo 
Tribunal de Contas do Estado-TCE, Manual ,de Contabilidade Aplicada ho Setor Público- 
MCASP e demais normas do direito fÍna'iiç.eiro, cumprindq todas as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência;

b) Executar os serviços, através ''âÉjjpião de obra especializada, ná forma preceituada pelo 
edital de licitação, observadas as especificações técnicas e condições comerciais declinadas 
em seus anexos, inclusive com as prescrições da Lei Fèderal n° 8.666/1993, respondendo civil 
e criminalmente, pelas consequências de sua inobservância total ou parcial;

c) Fornecer mão-de-obra profissionai qualificada e habilitadá;

d) Assumir todá:s,.as despesas r y a s j p e s s o a í  ‘e 'qüaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, tais corrio: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais 
passivo^ ^ m postós;>., alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, 
equipamentos de proteção individual e coletiva, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em 
repartições||&|liças, regj§tros, aütenticações do contrato, e ficando, ainda, para todos os 
efeitos legais, declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre

empregados ê/p;q,prepòstòs e a 'CONTRATANTE;
ê);í^i|;opsabilizár-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, despesas com 
mã'o|?õè obra, encargos^|;qçiais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, 
segurêÉ|p otitras., despesa’s#c|ue incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços 
objeto deste instrüfaeqto;

f) Utilizar deforma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo CONTRATANTE 
para a execução do Contrato;

g) Submeter-se à' fiscalização por parte do CONTRATANTE, acatando as determinações e 
especificações contidas neste Termo;

h) Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal, podendo o CONTRATANTE 
exigir a imediata substituição de profissional cuja permanência julgar inconveniente;

i) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, independente de solicitação;

j) Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização da CONTRATANTE, serão 
impugnados, cabendo à CONTRATADA todo o ônus decorrente de sua ré execução direta ou 
por empresa devidamente qualificada, capacidade e de reconhecimento idoneidade, além das 
responsabilidades contratuais;
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k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o artigo 65, da Lei Federal 
n° 8.666/1993 e alterações;

l) Emitir Nota Fiscal de Serviços para qualquer recebimento a ser pago pela CONTRATANTE;

m) Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo 
tal responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração;

n) Assumir integral responsabilidade pela direção e supervisão dos trabalhos garantindo a 
execução dos serviços de acordo com as condições ajustadas;

o) Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à CONTRATANTE, a 
ocorrência de qualquer fato impeditivo dos serviços;

p) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal;]*"'1 
materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus
contratante ou a terceiros.

isquer danos e prejuízos 
is ou prepostos, à

CLÁUSULA ONZE -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público o, por intermédio da 
mo, obriga-se a:

w.«88k
w

Secretaria Municipal de Administração, Finançàs, Planejamento e Urb

a) emitir a Nota de Empenho;
W&, m

b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédjòido Gestor do Contrato;

c) verificar os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos
e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA; '^ É k

V..VVV-,
■iím
m .d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços;

e) notificar a CONTRATADA, para 'a'.§Mbstifó1^s;:;;do||isèrviços reprovados no recebimento 
provisório, copfprme Termo de R gçusara^.

f) notificar a CONTRATADA, para a substituição dos serviços que apresentarem vícios 
redibitórÍQé;;;após a assinattif|;;do ateste quéf formalizar o recebimento definitivo, conforme 
Termo de Recusa;

g) efetuar òs pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
.-Observando ás normas administrativalfí financeiras em vigor;

"hlçoiriunicar à& O w m&JADÂ^òda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos

i) prestàTas informações e Òs:esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da CONTRATAD%*$í,

j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

k) fiscalizar para que, durante a vigência do Contrato Administrativo, sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DOZE -  DO PAGAMENTO

12.1. Prazo de pagamento não superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data 
final do período de adimplemento de cada parcela, conforme dispõe o artigo 40, alínea “a”, da 
Lei Federal n° 8.666/1993, através de depósito bancário, na conta corrente da CONTRATADA, 
por meio de ordem bancária, mediante apresentação de Nota fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, 
atestada pelo Gestor do Contrato, acompanhada da:

a) Cópia do Contrato;

b) Cópia da Nota de Empenho;
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c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
12.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo Gestor do Contrato responsável pela 
fiscalização dos serviços, que também deverá conferir toda a documentação constante no item 
12.1.

12.3. Em caso de equívoco na Nota Fiscal, ausência, validade éxpirada ou qualquer outra 
irregularidade identificada nos documentos indicados no item 12.1, o Gestor do Contrato irá 
notificar a CONTRATADA para apresentação de novo documento. Nesta
pagamento iniciar-se-á após a reapresentação do .dôóümento, não acprre

se,,o prazo para 
- r ônus

para a CONTRATANTE.

12.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, diretametíte na Conta Corrente
indicada pela CONTRATADA. Xis-, m

12.5. A CONTRATANTE se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no átò da atestação, os 
serviços não tiverem sido prestados de acordo corfías especificações estabelecidas e aceitas.

pagar os valores correspondentes a
m .

12.6. A CONTRATANTE poderá dedpzir do montarifi 
multas ou indenizações devida^ela CONTRATADA.

12.7. Nenhum pagamento será efetuado à. CONTRATADftkenquanto pendente de liquidação
, , . ~  r • : , . . .  , • . .  I «qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

pelo descumprimento^l's;::Obrigações Wntratuais;'«em que isso gere direito ao reaji 
preço ou à atualização monetária. 'v v a v .

reajustamento do

12.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indirètáméntexpela CONTRATADA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a CÒNTRATANTE fica sujeita ao pagamento do valor 
devido atualizadõtísté a data de sua liquidação, observada a correção monetária.

CLÁUSULA TREZEf* DAS SANÇÕES ADMÍNlSTRATIVAS

1 ̂ ^ ^ ^ iç u m p r im è n to ^ ^ l ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamenteàa. Lei FedefaíÉ? 8.666/1993.

13.2. Aplicáral^-se ò disp;i|sto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
prestação dos seryiços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora: .

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por 
cento).

13.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item 
anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.

13.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos d e te rm in a n te ^  punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais;

13.6. Caberá ao Gestor do Contrato, XXXX )licaçã penalidades
previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

13.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita cpmunicação escrita à CONTRftTADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhãò^OM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das pèhalidades de á'd'ye,rtência e multa de
mora. Wk
13.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias,.,úteis contados da data da
notificação, em conta bancária a ser-infprmada pelo C©WTRATANTEŴk,

13.9. Os valores das multas. poderão ser descontados dos pagamentos devidos 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA; amigável ou judicialmente.

pela

CLÁUSULA QUATORZE t  DA RESCISÃO

14.1. A rescisão destev:OÔnxrátQxOCorrerâ .̂OS terrhõ^âõéyartigos 79 e 80, da Lei Federal n°
8.666/1993.

14.2. Os casos de'::̂ ãçisão'ríí|OJtratual serão fòrmalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o àjntraditório.e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

%
14i#.A rescisão deste Contrato poderá ser 

m . . .  v;;
l|:|itè r:p iinada pçir ato ünilaterar^êscrito da Administração;

b) áni|jgãyê:lí%M.acc,rdo ehtfe as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja côrí^gniéncia para o CONTRATANTE;

c) judicialmej^g, nosTgfihos da legislação.

14.4. Quando a reScisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das 
sanções previstas neste instrumento.

CLAUSULA QUINZE -  DA PUBLICAÇÃO

15.1. O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.
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CLÁUSULA DEZESSEIS -  DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato.

16.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.

Carolina/MA, XXXX,

ANDRÉIA MOREIRA

(XX de 2021.

>OA, rONIOLLI
Secretária Municipal de Administração, Finanças^lanejanTento e Urbanismo

CONTRATANTE U
™  A  %Jm & m

XXXX (Nome do Representante Legal) " ii  
XXXX (Cargo e Nome da Empresa) m

VjVJ.
T E S T E M U N H A S : ^  ü

N o m e : % . m .  m r  
'

^ n i r  % ,  m .CPF:
_____________________________ m

CPF: % .

'K-ÍK-.

t è  ]mj& m
m

1 %  %  %

. A í
%%  %  %  

% .  %  %
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